
TERMO DE CONTRATO Nº 56/2024/SMPOP/DCL
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS – DISPENSA nº 12/2024 – CURSO/CAPACITAÇÃO

PREFEITURA DE SÃO BORJA-RS

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  56/2024/SMPOP/DCL,

QUE FAZEM ENTRE  SI  A  PREFEITURA  DE  SÃO  BORJA-RS,

POR  INTERMÉDIO  DO  PREFEITO  EDUARDO  BONOTTO  E

SERVIÇO  NACIONAL  DE  APRENDIZAGEM  INDUSTRIAL  –

SENAI.

O MUNICÍPIO DE SÃO BORJA, Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 88.489786/0001-01, com sede administratia à Rua Eurico
Batsta da Silia, nº 64, Centro, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. EDUARDO BONOTTO, doraiante
denominado  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado,  a  empresa  SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
INDUSTRIAL – SENAI, inscrita no CNPJ: 03.775.069/0010-76, estabelecida na Rua Das Hortencias, nº 315, CEP
nº 98.780-001, Bairro Ouro Verde, na cidade de Santa Rosa-RS,  doraiante designada  CONTRATADA, tendo
em iista o que consta no Processo de Dispensa de Licitação nº  66/2024/SMPOP/DCL e em obseriância
às disposições da Lei  nº 14.133, de 1º de abril  de 2021,  e demais  legislações aplicáieis,  resoliem
celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. Contratação  de  prestação  de  seriiço  para  os  cursos  do  programa  Qualifcação  RS
presente no coniênio FPE nº 3013/2023 entre Município de São Borja e o Estado do Rio Grande do Sul,
com intuito de fortalecer a qualifcação e capacitação profssional. Maiores detalhes estão no processo
de dispensa de licitação.

1.2. O curso poderá ser cancelado, adiado e/ou transferido considerando situações de força
maior, a exemplo de situações climátcas, etc.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;
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1.3.3. Processo de Dispensa de Licitação nº 66/2024

1.3.4. Eientuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de iigência da contratação da assinatura deste termo até o dia 15 de dezembro
de 2024, na forma do artgo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de iigência será automatcamente prorrogado, independentemente de termo
aditio, quando o objeto não for concluído no período frmado acima, ressaliadas as proiidências
cabíieis no caso de culpa do contratado, preiistas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. A designação do gestor e dos fscais obseriará os artgos art. 7º e 117, ambos da Lei nº
14.133/2021.

3.2. A gestão e a fscalização do objeto contratado serão realizadas pela Secretaria Municipal
de Desenioliimento Econômico, Inoiação e Desburocratzação (SMDEID), nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021;

3.3. Durante  a  iigência  do  instrumento,  a  execução  do  objeto  será  acompanhada  pelo
Gestor o Sra. Darlan Santos Grziwinski e fscalizada pelos Fiscais Titular a Sra. Juscília Tiecher Bonapaz
e  Suplente  a  Sra.  Tiane  Carpes  Fiorin  deiidamente  designados  por  meio  de  Portaria,  conforme
regulamentação  municipal  e  atribuições  dispostas  no  Decreto  nº  20.106/2023  e  no  Termo  de
Referência.

3.4. A  CONTRATADA  deierá  manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatbilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualifcação
exigidas na licitação.

3.5. O fscal deierá, entre outras atribuições:

3.5.1 Conhecer  todas  as  informações  do  Termo  de  Referência,  em  especial  o  objeto  do
contrato, e seus anexos;

3.5.2. Sempre que possíiel, e se o contrato assim o exigir, estar presente no local da execução
do contrato;
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3.5.3. Monitorar a contratada, certfcando-se de que o seu Preposto esteja sempre ciente das
obrigações assumidas na contratação;

3.5.4. Estar disponíiel para esclarecer as dúiidas do Preposto que estierem em sua alçada, e
quando lhe faltar capacitação técnica ou fugir de sua atribuição legal, encaminhar os problemas que
surgirem ao Gestor, a exemplo dos casos de infração, suscetieis de aplicação de pena pecuniária ou de
rescisão contratual;

3.5.5. Adotar o modo formal de comunicação ao se dirigir tanto à contratada quanto a seu
Preposto, para que quaisquer medidas e esforços para resolier irregularidades na execução do objeto,
além de estarem registradas, facilitem a comunicação ao Gestor do contrato, que terá subsídio na hora
de adotar as medidas administratias cabíieis ao caso;

3.5.6.  Antecipar-se  à  solução  de  fatos  que  ienham,  eientualmente,  a  afetar  a  relação
contratual,  a  exemplo  de  greies,  problemas na  entrega de materiais,  chuias,  fm de  prazo,  entre
outros;

3.5.7. Notfcar o Preposto da contratada formalmente, nos casos de ocorrências importantes
que afetem a execução, dando-lhe prazo para resposta e acompanhando o ocorrido até sua deiida
solução;

3.5.8.  Atestar  a  Nota  Fiscal  do  seriiço/material  emitda  pela  contratada,  para  efeitos  de
pagamento;

3.5.9.  Realizar  a  aferição  fnanceira,  que  deierá  confrontar  os  preços  e  as  quantdades
constantes da Nota Fiscal com aqueles fxados no contrato, bem como as medições dos seriiços nas
datas estabelecidas, que deiem ocorrer sempre antes de atestar o documento Fiscal;

3.5.10. Encaminhar a Nota Fiscal ao Gestor, após a medição e conferência dos seriiços, em
tempo hábil, para que este realize a ierifcação da documentação anexada junto com a do pagamento,
com iistas a eiitar a incidência de multas por atrasos;

3.5.11.  Solicitar  à  contratada,  quando  necessário,  a  substtuição  de  qualquer  utensílio,
ferramenta ou equipamento cujo uso seja considerado prejudicial  à boa conseriação dos bens ou
instalações, ou, ainda, que não atendam às necessidades da Administração;

3.5.12. Determinar que o contratado dê início à correção dos defeitos ou não conformidades
constatadas durante a execução do objeto, ou após o recebimento proiisório, fxando prazo para o
respectio  término,  fcando  a  contratada  obrigada  a  corresponder  às  exatas  exigências  do  objeto
contratado, sob pena de multa e outras penalidades;
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3.5.13. Comunicar formalmente com antecedência sufciente quando o Fiscal estier impedido
de  contnuar  com  esta  atribuição,  a  fm  de  que  o  substtuto  as  assuma;  se  o  impedimento  for
permanente, deierá ser justfcado, sendo encaminhado à autoridade competente;

3.5.14. Solicitar à autoridade competente, quando necessário, mediante justfcatia, o apoio
de outro seriidor ou técnico para auxiliar na Fiscalização técnica ou administratia do contrato;

3.5.15. Proiidenciar inclusão de relatório fotográfco que comproie a execução dos seriiços no
período de execução, para todos os seriiços, sempre que aplicáiel;

3.5.16.  O  seriidor  designado  Fiscal  de  Contrato  deierá  manter  cópia  dos  seguintes
documentos, para que possa dirimir dúiidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas
pela contratada: 1.Contrato; 2. Todos os aditios (caso exista); 3. Processo de Dispensa de licitação; 4.
Termo de referência;  5.  Proposta da contratada; 6.  Relação das faturas recebidas e das pagas e 7.
Correspondência entre Fiscal e Contratada;

3.5.17.  O  seriidor  designado  Fiscal  de  Contrato,  deierá  manifestar-se  sempre  atraiés  de
documento formal  deiidamente atestado (carimbado e assinado).  Emitr  relatórios  periodicamente
informando a situação contratual. 

3.6. A ação da fscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO (

4.1. Não será  admitda  a  subcontratação  do  objeto  contratual  sem  a  autorização  da
CONTRATANTE.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O ialor total da contratação é de R$ 38.880,00 (trinta e oito mil, oitocentos e oitenta
reais).

5.2. No  ialor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusiie tributos e/ou impostos, encargos sociais,  trabalhistas,
preiidenciários,  fscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O detalhamento dos ialores estão na proposta da CONTRATADA.
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta dias) corridos após a apresentação da Nota
de Fiscal detalhando o objeto fornecido, com o deiido aceite do Fiscal do contrato, de acordo com o
empenho, por meio de depósito bancário.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os  preços  inicialmente  contratados  são  fxos  e  irreajustáieis  no  prazo  de  um  ano
contado da data do orçamento estmado.

7.2. Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA acumulado no
período, exclusiiamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partr dos efeitos fnanceiros do últmo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não diiulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará
ao  contratado  a  importância  calculada  pela  últma  iariação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja diiulgado o índice defnitio. 

7.5. Nas aferições fnais, o índice utlizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defnitio.

7.6. Caso o  índice  estabelecido  para  reajustamento  ienha a  ser  extnto  ou de  qualquer
forma não possa mais ser utlizado, será adotado, em substtuição, o que iier a ser determinado pela
legislação então em iigor.

7.7. Na ausência  de preiisão legal  quanto ao índice substtuto,  as  partes elegerão noio
índice ofcial, para reajustamento do preço do ialor remanescente, por meio de termo aditio. 

7.8. O reajuste será realizado por apostlamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir  o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.4. Notfcar o Contratado, por escrito, sobre iícios, defeitos ou incorreções ierifcadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.5. Acompanhar e fscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroiersa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houier controiérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantdade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do ialor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções preiistas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução  do  presente  Contrato,  ressaliados  os  requerimentos  manifestamente  impertnentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9.1.  A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitda a prorrogação motiada, por igual período. 

8.10. Responder eientuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fnanceiro
feitos  pelo  contratado no  prazo  máximo de  um  mês,  admitda  a  prorrogação motiada,  por  igual
período. .

8.11. Comunicar  o  Contratado  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado com terceiros, ainda que iinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus  empregados,  prepostos  ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A Contratada deie cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusiiamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, obseriando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Atender  às  determinações  regulares  emitdas  pelo  fscal  do  contrato  ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste
contrato,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados,  cuja quantdade, qualidade e tecnologia deierão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.4. Reparar, corrigir, remoier, reconstruir ou substtuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fxado pelo fscal do contrato, os seriiços nos quais se ierifcarem iícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos iícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fscalização  ou  o
acompanhamento da execução contratual  pelo  Contratante,  que fcará autorizado a descontar  dos
pagamentos deiidos ou da garanta, caso exigida no edital, o ialor correspondente aos danos sofridos;

9.6. Não contratar, durante a iigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afnidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fscal ou
gestor do contrato, nos termos do artgo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.7. Quando  não  for  possíiel  a  ierifcação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF, o contratado deierá entregar ao setor responsáiel pela fscalização do contrato,
os seguintes documentos: 1) proia de regularidade relatia à Seguridade Social; 2) certdão conjunta
relatia aos tributos federais e à Díiida Atia da União; 3) certdões que comproiem a regularidade
perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do  contratado;  4)  Certdão  de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certdão Negatia de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (iinte  e  quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se ierifque no local dos seriiços.

9.9. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação solicitada  pelo  Contratante  ou por  seus
prepostos,  garantndo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos
documentos relatios à execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atiidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
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9.11. Promoier a guarda, manutenção e iigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a iigência do contrato.

9.12. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  obseriância  às  normas  da  legislação  pertnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos seriiços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13. Submeter preiiamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aproiação, quaisquer
mudanças nos métodos executios que fujam às especifcações do memorial descritio ou instrumento
congênere.

9.14. Não permitr a utlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitr a utlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15.  Manter durante toda a iigência do contrato, em compatbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseria de cargos preiista
em lei para pessoa com defciência, para reabilitado da Preiidência Social ou para aprendiz, bem como
as reserias de cargos preiistas na legislação (art. 116);

9.17. Comproiar a reseria de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fxado pelo
fscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas iagas (art. 116,
parágrafo único);

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.19. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eientual  equíioco  no  dimensionamento  dos
quanttatios de sua proposta, inclusiie quanto aos custos iariáieis decorrentes de fatores futuros e
incertos, deiendo complementá-los, caso o preiisto inicialmente em sua proposta não seja satsfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eientos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.20. Cumprir, além dos postulados legais iigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deierão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administratio que
eientualmente  ienha  a  ser  frmado,  a  partr  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtdos somente poderão ser utlizados para as fnalidades que justfcaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É  iedado  o  compartlhamento  com  terceiros  dos  dados  obtdos  fora  das  hipóteses
permitdas em Lei.

10.4. A Administração deierá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação frmados ou que ienham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado  o  tratamento  dos  dados  nos  termos  do  art.  15  da  LGPD,  é  deier  do
contratado eliminá-los,  com exceção das hipóteses do  art.  16  da LGPD,  incluindo aquelas  em que
houier  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fns  de  comproiação  do  cumprimento  de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É deier do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deieres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deierá exigir  de  suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deieres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsáiel por garantr sua obseriância.

10.8. O Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,
deiendo o Contratado atender prontamente eientuais pedidos de comproiação formulados. 

10.9. O  Contratado  deierá  prestar,  no  prazo  fxado  pelo  Contratante,  prorrogáiel
justfcadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da  LGPD,
inclusiie quanto a eientual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partr de contratos administratios, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, deiem ser mantdos em ambiente iirtual controlado,
com registro indiiidual rastreáiel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário  e registro da fnalidade,  para efeito de responsabilização,  em caso de eientuais  omissões,
desiios ou abusos.
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10.10.1. Os  referidos  bancos  de  dados  deiem  ser  desenioliidos  em  formato
interoperáiel, a fm de garantr a reutlização desses dados pela Administração nas hipóteses preiistas
na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertnentes ao tratamento de
dados  pessoais,  quando  indicado  pela  autoridade  competente,  em  especial  a  ANPD  por  meio  de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os  contratos  e  coniênios  de  que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD deierão  ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haierá exigência de garanta de execução contratual. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete  infração  administratia,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause graie dano à Administração ou ao
funcionamento dos seriiços públicos ou ao interesse coletio;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem
motio justfcado;

e) apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do
contrato;

f) pratcar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pratcar ato lesiio preiisto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

i) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justfcar a imposição de penalidade mais graie (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  pratcadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justfcar a imposição de
penalidade mais graie (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,  quando pratcadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”
e “d”, que justfquem a imposição de penalidade mais graie (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:
1. De 0,5% (meio por cento) do ialor do contrato, aplicada por falta de grau leie, entendida
como aquelas que não acarretam prejuízos signifcatios para o seriiço contratado;
2. De 1% (um por cento) do ialor do contrato, aplicada por falta de grau médio, entendidas
como aquelas que acarretam prejuízos para o seriiço contratado;
3. De 2% (dois por cento) do ialor do contrato, aplicada por falta de grau graie, entendidas
como aquelas que acarretam prejuízos signifcatios para o seriiço contratado;
4.  De  5%  (cinco  por  cento)  do  ialor  do  contrato,  aplicada  por  falta  de  grau  graiíssimo,
entendidas como aquelas que colocam em risco a saúde e a integridade fsica dos usuários e
terceiros;
5.  De 1% (um por cento) por dia do ialor do contrato,  aplicada por deixar de executar  os
seriiços contratados sem motio justfcado e aceito pela fscalização, limitado a 10 (dez) dias
letios consecutios, confgurando inexecução parcial do contrato.
6. De 15% (quinze por cento) do ialor do contrato, aplicado por deixar de executar os seriiços
contratados sem motio justfcado e aceito pela fscalização, por período superior a 10 (dez)
dias letios consecutios. Ficando a critério da Administração a não aceitação do objeto, de
forma a confgurar inexecução total do contrato, sem prejuízo as demais sanções e penalidades
cabíieis;

12.3. A aplicação das sanções preiistas neste Contrato não exclui,  em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.4. Todas as sanções preiistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatiamente com
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intmação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
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12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíieis forem superiores ao ialor do pagamento
eientualmente deiido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse ialor, a diferença será
descontada da garanta prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.6. Preiiamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administratiamente  no  prazo  máximo  de  15  (quinze) dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação eniiada pela autoridade competente.

12.7. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administratio  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obseriando-se o procedimento preiisto no caput e
parágrafos do  art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a graiidade da infração cometda;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agraiantes ou atenuantes;
d) os danos que dela proiierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos preiistos como infrações administratias na  Lei  nº 14.133,  de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tpifcados como atos
lesiios  na  Lei  nº  12.846,  de 2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos autos,
obseriados o rito procedimental e autoridade competente defnidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utlizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prátca dos atos ilícitos preiistos neste
Contrato ou para proiocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, obseriados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica préiia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.11.  O Contratante deierá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relatios às sanções por ela aplicadas,
para fns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
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Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insttuídos no âmbito do Poder Executio Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíieis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administratia e/ou indenizações, não inscritos em díiida atia, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos deiidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administratios que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normatia SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estpulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estpulado, a iigência fcará prorrogada
até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deierá  a  Administração  proiidenciar  a  readequação  do
cronograma fxado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado: fcará ele consttuído em mora, sendo-lhe aplicáieis as respectias sanções administratias;
e  poderá a Administração optar pela extnção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitdas
em lei para a contnuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extnto antes de cumpridas as obrigações nele estpuladas, ou
antes do prazo nele fxado, por algum dos motios preiistos no artgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigaielmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artgos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social  ou a  modifcação  da  fnalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não
ensejará a extnção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deierá  ser
formalizado termo aditio para alteração subjetia.

13.5. O termo de extnção, sempre que possíiel, será precedido:

13.5.1.1. Balanço dos eientos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deiidos;

13.5.1.3. Indenizações e multas.

13.6. O contrato poderá ser extnto caso se constate que o contratado mantém iínculo de
natureza  técnica,  comercial,  econômica,  fnanceira,  trabalhista  ou ciiil  com dirigente  do  órgão ou
entdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afnidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específcos consignados no orçamento do município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Órgão: 14

II. Unidade: 3 – FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

III. Função: 4

IV. Programa: 111

V. Projeto/Atiidade: 2305

VI. Elemento: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

VII. Recurso: 1701 - 1374

VIII. Código reduzido: 42664

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contdas na
Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  aplicáieis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições
contdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eientuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fzerem necessários, até o limite de 25% (iinte e cinco por cento) do ialor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As  alterações  contratuais  deierão  ser  promoiidas  mediante  celebração  de  termo
aditio,  submetdo  à  préiia  aproiação  da  consultoria  jurídica  do  contratante,  salio  nos  casos  de
justfcada necessidade de antecipação de seus efeitos,  hipótese em que a formalização do aditio
deierá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostla, dispensada a celebração de termo aditio, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá  ao  contratante  diiulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP),  na forma preiista no  art.  94 da Lei  14.133, de 2021, bem como no
respectio síto ofcial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.2. Em se tratando de contratação por dispensa, o contrato e seus aditamentos deierão ser
diiulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei
nº 14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO

18.1. O regime jurídico dos contratos insttuído pela Lei nº 14.133/21 confere à Administração,
em relação a eles, as prerrogatias de:

18.1.1 Modifcá-los, unilateralmente, para melhor adequação às fnalidades de interesse público,
respeitados os direitos do contratado;

18.1.2. Extngui-los, unilateralmente, nos casos especifcados na Lei nº 14.133/21;

18.1.3. Fiscalizar sua execução;

18.1.4. Aplicar sanções motiadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

18.2. As cláusulas econômico-fnanceiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas
sem préiia concordância do contratado.

18.3.  Na  hipótese  preiista  no  inciso  18.1.1,  as  cláusulas  econômico-fnanceiras  do  contrato
deierão ser reiistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

15
1515



19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Borja do Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir
os litgios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92 §1º da Lei nº 14.133/2021.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) iias de
igual  teor  e forma,  na  presença de duas  (02)  testemunhas  abaixo,  para  que produza seus  efeitos
jurídicos.

São Borja, 29 de abril de 2024.

EDUARDO BONOTTO
PREFEITO

CONTRATANTE

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
INDUSTRIAL – SENAI

CONTRATADA

TESTEMUNHA
NOME: .......................................................................
CPF: .........................................................................
ASSINATURA: .........................................................

TESTEMUNHA
NOME: ..........................................................
CPF: ................................................………….
ASSINATURA: ......................................................
....
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